PARECER N° 1310, DE 2019
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL N° 4893, DE 2017
Na qualidade de relator designado para analisar a matéria, ratificamos a manifestação exarada às fls. 13 a 15, de autoria do Deputado Cássio Navarro, que concluiu pela remessa de ofícios com cópia do parecer à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, e propôs o arquivamento deste Processo RGL nº 4893, de 2017.
a) Castello Branco – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos. 

Sala das Comissões, em 9/10/2019.

a) Dirceu Dalben – Presidente

Dirceu Dalben - Roberto Engler – Ricardo Mellão – Castello Branco – Carla Morando – Marcio da Farmácia – Paulo Fiorilo – Alex de Madureira 

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR
O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo - TCE/SP enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709/93, cópia da sentença referente à licitação, à ata de registro de preços e aos contratos celebrados entre a o Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza - CEETEPS e as empresas Intelbrás S/A - Indústria de Telecomunicação Eletrônica Brasileira, Gomac Máquinas para Escritório Ltda., e Rodrigues Cruz Telecomunicação & Eletricidade Ltda-EPP, objetivando o fornecimento de fac-símile, central telefônica e aparelho telefônico e referente, também, à representação formulada pela empresa 3Corp Tecnology S/A Infraestrutura de Telecom.
Publicado o Extrato de Sentença, de fls. 10 e 11, constante dos Processos TC - 017773/026/10, TC - 017751/026/10, TC - 017772/026/10, TC - 021080/026/10 e TC - 021081/026/10 foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que apreciasse a matéria nos termos do previsto no artigo 239 do Regimento Interno desta Casa.
Verificamos que o Tribunal de Contas ao analisar os processos julgou irregulares a licitação, as atas de registro de preços e os contratos, celebrados entre o Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza - CEETEPS e as empresas Intelbrás S/A - Indústria de Telecomunicação Eletrônica Brasileira, Gomac Máquinas para Escritório Ltda., e Rodrigues Cruz Telecomunicação & Eletricidade Ltda-EPP, bem como procedente a representação.

Primeiramente, cumpre destacar, que os processos TC - 017773/026/10, TC - 017751/026/10, TC - 017772/026/10, TC - 021080/026/10 e TC - 021081/026/10, por terem origem no mesmo pregão presencial, foram julgados conjuntamente pelo Tribunal de Contas.

Cumpre esclarecer que na representação formulada, a empresa 3Corp Technology S/A Infraestrutura de Telecom alega que existiram irregularidades no pregão presencial, destacando que a empresa vencedora do item 2 do certame (Intelbrás S.A.) ofertou equipamento em desacordo com a capacidade mínima exigida no edital retificado.
A Secretaria Diretoria-Geral - SDG, ao analisar os autos, entendeu que a publicação do edital de retificação não respeitou o prazo mínimo para apresentação das propostas, em desrespeito ao disposto no artigo 4º, V, da Lei Federal n.º 10.520, de 2002, e que a proposta da empresa vencedora não atendia ao solicitado na nova especificação, em afronta ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório, opinando pela irregularidade da matéria e pela procedência da representação.
O Conselheiro Sidney Estanislau Beraldo, em decisão singular, proferida no dia 31 de janeiro de 2017, concluindo que a manutenção da data de abertura do certame sem a abertura de prazo mínimo, após a publicação do edital de retificação, representou inobservância ao previsto no § 4º do artigo 21 da Lei Federal n.º 8.666, de 1993 c.c artigo 4º, inciso V, da Lei Federal n.º 10.520, de 2002, e que, no tocante à admissão de proposta que não contemplava equipamento com a capacidade final mínima de 50 ramais por parte da pregoeira, ocorreu um desrespeito ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório e ao princípio da isonomia, julgou irregulares a licitação, as atas de registro de preços e os contratos e procedente a representação, aplicando o disposto nos incisos XV e XXVII, do artigo 2º da Lei Complementar n.º 709/93.

Salientamos, conforme certidão de fls. 12, que a decisão proferida pelo Conselheiro Sidney Estanislau Beraldo, que julgou irregulares a licitação, as atas de registro de preços e os contratos, e procedente a representação, transitou em julgado no dia 29 de junho de 2017.

Apesar da irregularidade, consta na documentação encaminhada pelo TCE, que as atas de registro de preços e os contratos foram formalizados em 2010.
Concordamos com a decisão do Tribunal de Contas, que, tendo julgado irregulares a licitação, as atas de registro de preços e os contratos, e procedente a representação, encaminhou o processo a esta Casa, conforme disposto no artigo 33, inciso XIV, da Constituição Estadual. Entretanto, por não caber mais a sustação do contrato, adotamos as medidas dispostas no § 2º, do artigo 239, do Regimento Interno desta Casa.

Diante do exposto, após a remessa de ofícios com cópia deste parecer à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, propomos o arquivamento dos autos do Processo RGL nº 4893, de 2017.
a) Cássio Navarro
